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CALENDÁRIO – PIESC I e FE I 

SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 

MÊS DIA HORÁRIO TURMA ATIVIDADE LOCAL RESPONSÁVEL 

OUTUBRO 

04 

SEX 

08:00 às 

11:30 
TODOS 

AULA INAUGURAL DO PIESC I 

RECEPÇÃO 

“Explicando o PIESC I: questões de biossegurança e 

critérios de avaliação” 

UFSJ 

201-D 
HYGOR 

10 

QUI 

8:00 às 

11:30 
TODOS 

Atenção Primária à Saúde: o modelo da Estratégia de 

Saúde da Família e suas particularidades 

 

ESTUDO DIRIGIDO 1: Territorialização 

UFSJ 

201-D 
HYGOR 

13:15 às 

17:00 
TODOS 

ESTUDO DIRIGIDO 2: Abordagem Familiar e 

Comunitária  

 

ESTUDO DIRIGIDO 3: Atenção Domiciliar na APS 

UFSJ 

201-D 
HYGOR 

17 

QUI 

8:00 às 

11:30 
TODOS 

ESTUDO DIRIGIDO 4: Atores sociais e Educação 

Popular 

 

ESTUDO DIRIGIDO 5: Educação em Saúde 

UFSJ 

201-D 
HYGOR 

17 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

18 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

24 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

24 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

25 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

31 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

31 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

NOVEMBRO 

01 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

07 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

07 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

08 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

14 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

14 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

21 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

21 13:15 às TURMA 3 Práticas na Unidade Básica de Saúde  ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 



QUI 18:00 (PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 

22 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TODOS Avaliação Formativa + Orientações sobre o Seminário 

UFSJ 

201-D 
HYGOR 

28 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

28 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

29 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

DEZEMBRO 

05 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

05 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

06 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

07 

SAB 

7:00 às 

12:00 
TODOS 

Saúde na Praça – Educação em Saúde na 

Comunidade 
LOCAL A DEFINIR 

HYGOR /  

WILLIAM 

12 

QUI 

7:00 às 

12:00 
TURMA 1 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

12 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TURMA 2 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

13 

SEX 

7:00 às 

12:00 
TURMA 3 

Práticas na Unidade Básica de Saúde  

(PIESC + FORMAÇÃO EM EXTENSÃO) 
ESF PORTO VELHO II DR. WILLIAM 

19 

QUI 

13:15 às 

18:00 
TODOS 

SEMINÁRIO: AGIR COMUNICATIVO / 

ENCERRAMENTO 

UFSJ  

201-D 
HYGOR 

      

 

ENDEREÇOS E CONTATOS DAS UNIDADES: 

 

- ESF Porto Velho II 

Rua Tomaz Gonzaga, 02, Bairro Porto Velho 

Dr. William Bueno: (37) 98804-8629 

 

 

PIESC I - Prática de Integração Ensino Serviço Comunidade I 

Carga Horária: 30T - 22P = 52ha 

 

Avaliações 

• A proposta de avaliação das atitudes para o PIESC foi feita considerando o delineamento 
do perfil profissional do médico preconizado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Graduação em Medicina (Resolução CNE/CES nº 4, de 7 de novembro de 
2014): 

• A falta em cada prática, representa 03 pontos perdidos. 



DISTRIBUIÇÃO DE NOTAS: 

A1 Apresentação final Seminário (20 pontos oral e 5 pontos escrita) 25 pontos 

A2 Prática na UBS Avaliação prática – Prof. Hygor e Willian 50 pontos 

A3 Vivências Estudos dirigidos 25 pontos 

 

CRITÉRIOS AVALIADOS 

1. Apresentação: respeito às normas de biossegurança (jaleco, sapatos fechados, 
crachá etc.). 

2. Atitude: comportamento condizente com a prática médica perante pacientes, 
colegas e professor. 

3. Pontualidade: estimula-se nos alunos esse bom hábito, frequentemente relegado 
ao segundo plano. Obedeceu, sem atraso significativo (menos de quinze minutos) 
aos compromissos de início da aula e combinação com pacientes. Permaneceu em 
prática durante todo o período (não saiu antes do término das atividades). 

4. Teoria: observação de embasamento teórico que o aluno traz para a atividade 
prática. Avalia-se também o desempenho nos estudos dirigidos. 

5. Habilidade: desempenho do aluno nas atividades práticas, interesse, participação 
e desenvoltura. 

 

SEMINÁRIO DE VIVÊNCAS – PIESC I 

• A dinâmica será construída pelo grupo que estiver apresentando, com incentivo 
para participação de todos. 

• Tema: vivências no PIESC I a partir de referenciais teóricos da Medicina de Família 
e Comunidade (MFC). 

• Objetivo: analisar, a partir dos referenciais teóricos do PIESC, IC e Bases 
Psicossociais, três vivências no PIESC I. 

• Metodologia: descrição de três experiências vivenciadas pelos grupos no primeiro 
período de medicina, nas ESF que atuaram. Com dados como: dias da atividade, 
proposta da atividade, habilidades, atitudes e conhecimentos adquiridos na 
perspectiva do grupo. 

• Análise da experiência feita a partir de correlações com os referenciais do agir 
comunicativo (MFC). 

 

FE I – Formação em Extensão I 

Carga Horária: 36ha - Práticas 

 

OBJETIVOS  

• Reafirmar a extensão universitária como processo acadêmico definido e efetivado em 

função das exigências da realidade, indispensável na formação do aluno, na 

qualificação do professor e no intercâmbio com a sociedade;  

• Assegurar a relação bidirecional entre a universidade e a sociedade, de tal modo que 



os problemas sociais urgentes recebam atenção produtiva por parte da universidade; 

• Dar prioridade às práticas voltadas para o atendimento de necessidades sociais 

emergentes relacionadas com as áreas da saúde; 

• Estimular atividades cujo desenvolvimento implique relações multi, inter e/ou 

transdisciplinares e interprofissionais de setores da universidade e da sociedade; 

• Enfatizar a utilização de tecnologia disponível para ampliar a oferta de oportunidades e 

melhorar a qualidade da educação, incluindo a educação continuada e à distância; 

• Inserir a educação ambiental e desenvolvimento sustentável como componentes da 

atividade extensionista; 

• Criar as condições para a participação da universidade na elaboração das políticas 

públicas de saúde voltadas para a maioria da população, bem como para se constituir 

em organismo legítimo para a companha reavaliar a implantação delas. 

• Aplicar e consolidar na prática o conhecimento teórico adquirido no curso, por meio de 

ações envolvendo os serviços de saúde e a comunidade. 

 

"A Profunda Relevância da Extensão Universitária na Formação do Médico: Uma 

Análise Substancial" 

 

A extensão universitária, no contexto da formação médica em uma universidade pública, 

transcende sua definição superficial, manifestando-se como um elemento central na 

transformação de estudantes em profissionais conscientes e socialmente engajados. Este 

texto proporcionará uma análise aprofundada, fundamentada em contribuições acadêmicas, 

sobre os conceitos, modalidades, benefícios e a importância crucial da extensão universitária 

no contexto específico da medicina. 

 

Definição e Características: 

A definição de extensão universitária, conforme proposta por Sisson (2000), vai além da 

simples transferência de conhecimento, incorporando a ideia de um compromisso social, onde 

a academia e a comunidade estão interligadas em uma relação simbiótica. Essa perspectiva é 

crucial para entender as características intrínsecas da extensão, como a ação transformadora, 

conforme abordado por Paulo Freire (1996), e a aplicação prática do conhecimento, conceito 

explorado por Dewey (1916). 

 

Modalidades de Extensão: 

As diversas modalidades de extensão, como delineadas por Gelardi (2014), abrangem 

projetos sociais, atividades culturais e esportivas, e programas de saúde comunitária. Cada 

modalidade oferece oportunidades distintas para os estudantes aplicarem seus conhecimentos 

em contextos do mundo real. Por exemplo, projetos de saúde comunitária proporcionam uma 

plataforma para a integração de conhecimentos clínicos e a compreensão das determinantes 

sociais da saúde. 

 

Benefícios para os Estudantes: 

Os benefícios da participação em atividades de extensão, conforme destacado por Eyler 



et al. (1997), vão além do desenvolvimento de habilidades práticas. A extensão contribui para 

o crescimento pessoal, proporcionando uma educação mais holística e uma compreensão 

aprofundada das questões sociais. Além disso, a integração das experiências de extensão no 

currículo acadêmico, como sugerido por Stanton et al. (2014), enriquece o perfil profissional 

dos estudantes. 

 

Experiência Pessoal e Exemplos em Medicina: 

Experiências pessoais, conforme compartilhadas por estudantes de medicina 

envolvidos em projetos de extensão, evidenciam os impactos profundos na percepção da 

profissão e no comprometimento com o bem-estar social. Exemplos práticos incluem projetos 

como o "Saúde nas Comunidades", onde estudantes de medicina realizam intervenções 

diretas em áreas carentes, contribuindo para a redução das disparidades de saúde. 

 

Como se Envolver em Projetos de Extensão? 

A participação efetiva em projetos de extensão, sugerem Astin et al. (2000), pode ser 

otimizada através de uma abordagem orientada pela instituição. Isso envolve a criação de 

estruturas que facilitem o envolvimento dos estudantes, como consultas regulares à 

coordenação de extensão, seleções transparentes de projetos e estímulo à criação de 

iniciativas próprias. 

 

Desafios e Recompensas: 

Os desafios inerentes à extensão universitária, como identificados por Stanton et al. 

(2015), incluem questões logísticas, financeiras e, muitas vezes, resistência institucional à 

mudança. No entanto, superar esses desafios resulta em recompensas substanciais, como 

apontado por Eyler et al. (1997), incluindo a formação de cidadãos mais conscientes e 

engajados, além de profissionais mais preparados para os desafios do campo da saúde. 

 

Importância na Formação em Medicina em uma Universidade Pública: 

A extensão universitária, no contexto da formação médica em uma universidade pública, 

destaca-se como um elemento estratégico na preparação de profissionais éticos e socialmente 

responsáveis. A abordagem proposta por Strober (2000) enfatiza que o engajamento em 

projetos de extensão proporciona aos estudantes a oportunidade de integrar teoria e prática, 

desenvolvendo habilidades cruciais para lidar com a complexidade e diversidade da prática 

médica contemporânea. A interação direta com a comunidade propicia uma compreensão mais 

profunda das questões sociais e de saúde, capacitando os futuros médicos a atuarem como 

agentes de mudança positiva em ambientes diversos. 

Em síntese, a extensão universitária na formação médica em uma universidade pública 

não apenas enriquece a experiência acadêmica, mas também se revela como uma estratégia 

eficaz para moldar médicos que transcendem o conhecimento técnico, tornando-se 

profissionais comprometidos, éticos e capacitados para enfrentar os desafios complexos e 

multifacetados da prática médica.                                                                                                                                                                                              

Legislação Nacional Brasileira sobre Extensão Universitária: 

No contexto brasileiro, a importância da extensão universitária está respaldada por uma 



sólida base legal, refletindo o compromisso do sistema educacional com a formação integral e 

a contribuição efetiva para a sociedade. Diversos instrumentos normativos destacam a 

relevância da extensão, oferecendo diretrizes e regulamentações para a sua implementação. 

 

Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB): 

A LDB, promulgada em 1996, representa a principal legislação educacional no Brasil. 

Em seu artigo 43, reconhece a extensão como um dos objetivos das universidades, 

destacando sua função de integrar ensino e pesquisa com as demandas da sociedade. 

Lei nº 11.892/08 - Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica: 

Esta lei, estabelecida em 2008, institui a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica. Resalta a importância da extensão na formação integral dos 

estudantes, consolidando-a como um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento 

acadêmico e social. 

Decreto nº 9.235/17 - Regulamentação da Carga Horária de Atividades de Extensão: 

Em 2017, o Decreto nº 9.235 regulamentou o artigo 80 da LDB, especificamente 

tratando da carga horária destinada às atividades de extensão nos cursos de graduação. Esse 

decreto visa fortalecer a presença da extensão no currículo, reconhecendo-a como 

componente essencial para o desenvolvimento acadêmico dos estudantes. 

Portaria MEC nº 1.170/14 - Normas para Atividades Complementares: 

Datada de 2014, essa portaria estabelece normas para o funcionamento das atividades 

complementares, incluindo as de extensão. Ela delineia critérios e diretrizes que as instituições 

de ensino devem seguir ao integrar a extensão nos currículos dos cursos de graduação. 

A convergência desses dispositivos legais reforça o compromisso do sistema 

educacional brasileiro com a promoção da extensão universitária como um pilar essencial na 

formação dos estudantes. Essas normativas não apenas reconhecem a importância da 

extensão, mas também buscam assegurar a sua efetiva implementação nas instituições de 

ensino superior em todo o país. 

 

Conclusão: 

A legislação brasileira sobre extensão universitária, aliada às reflexões teóricas e 

práticas apresentadas neste texto, destaca a relevância incontestável dessa modalidade 

educacional na formação médica. Ao integrar o conhecimento teórico com a aplicação prática, 

a extensão não apenas enriquece a experiência acadêmica, mas também promove 

profissionais da saúde mais conscientes, éticos e engajados com as necessidades da 

sociedade. Essa abordagem, respaldada pela legislação nacional, consolida a extensão 

universitária como um componente vital na formação de médicos em universidades públicas 

brasileiras.                                                                                      

A formação médica no contexto da extensão universitária é um campo dinâmico e 

multifacetado, enriquecido por diversas contribuições acadêmicas que proporcionam 

perspectivas fundamentais sobre o tema. A "Política Nacional de Extensão Universitária" 

(2012), elaborada pelo Fórum de Pró-Reitores de Extensão (FORPROEX), estabelece 

diretrizes cruciais para a prática de extensão, sublinhando sua importância na integração entre 

ensino, pesquisa e comunidade. Essa política ressalta a necessidade de uma abordagem 



transformadora e socialmente responsável na formação dos estudantes, destacando a 

extensão como um componente essencial para a construção de profissionais conscientes e 

engajados. 

As reflexões de Moacir Gadotti, apresentadas em "Extensão Universitária: Para Quê" 

(2017), oferecem uma perspectiva crítica sobre o propósito da extensão. Gadotti destaca o 

papel essencial da extensão na construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 

instigando a necessidade de uma extensão comprometida com a transformação social e o 

desenvolvimento humano. 

O trabalho de Biscarde, Pereira-Santos e Silva (2014), intitulado "Formação em Saúde, 

Extensão Universitária e Sistema Único de Saúde (SUS): Conexões Necessárias entre 

Conhecimento e Intervenção Centradas na Realidade e Repercussões no Processo 

Formativo", aprofunda a compreensão das interações entre a formação em saúde, a extensão 

universitária e o SUS. Destaca a necessidade de uma conexão sólida entre conhecimento 

teórico e prático, centrada na realidade social, para formar profissionais de saúde alinhados 

com as demandas da sociedade. 

O documento "Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão e a Flexibilização 

Curricular: Uma Visão da Extensão" (2006), produzido pelo Fórum de Pró-Reitores de 

Extensão das Universidades Públicas Brasileiras, aborda a indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, sublinhando a importância da flexibilização curricular para uma 

integração efetiva dessas dimensões na formação acadêmica. 

A pesquisa de González e Almeida (2010), intitulada "Movimentos de Mudança na 

Formação em Saúde: Da Medicina Comunitária às Diretrizes Curriculares", oferece uma 

análise da evolução necessária na formação médica para atender às demandas de uma 

sociedade em constante transformação. 

Imperatore e Pedde (2015) exploram a "Curricularização da Extensão Universitária no 

Brasil: Questões Estruturais e Conjunturais de uma Política Pública". Este artigo discute os 

desafios e potenciais da curricularização da extensão, proporcionando uma visão crítica sobre 

essa política pública. 

Essas referências não apenas enriquecem o debate sobre a integração da extensão 

nos currículos acadêmicos da medicina, mas também destacam a relevância crucial dessa 

prática na formação de profissionais éticos, conscientes e socialmente responsáveis. Ao adotar 

uma abordagem interdisciplinar e centrada na realidade, a extensão universitária emerge como 

um elemento vital na construção de uma saúde mais justa e acessível para toda a sociedade. 
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